
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 325.486 - SC (2015/0128704-4)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : DJONATA FERREIRA DE LIMA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
INDEFERIMENTO LIMINAR. DECISÃO MONOCRÁTICA DO RELATOR. 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES, APLICAÇÃO DO ART. 33, § 
4º, DA LEI N. 11.343/06. HABITUALIDADE DELITIVA. 
DESCONSTITUIÇÃO QUE DEMANDA REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INADMISSIBILIDADE EM SEDE DE HABEAS 
CORPUS. FIXAÇÃO DE REGIME INICIAL MAIS BRANDO. INOVAÇÃO 
RECURSAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

- O indeferimento liminar do habeas corpus pelo Relator, no 
âmbito do Superior Tribunal de Justiça, possui respaldo no art. 210 do 
Regimento Interno da Corte e no art. 557, caput, do Código de Processo 
Civil, aplicável subsidiariamente por força do art. 3º do Código de 
Processo Penal, que preveem tal medida quando o pedido for 
manifestamente incabível - hipótese vislumbrada nos autos - sem que se 
configure afronta ao princípio da colegialidade. Precedentes.

- A alegação da defesa, no sentido de ser devida a aplicação 
da redutora prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/06, consiste em 
matéria manifestamente incabível de análise em habeas corpus, uma vez 
que se resume na tese de afastamento do entendimento firmado pelas 
instâncias inferiores acerca da dedicação à atividade criminosa por parte 
do paciente, a qual demanda exame profundo do contexto 
fático-probatório, incompatível com a via eleita. Precedentes.

- Inadmissível o conhecimento do pedido atinente à 
alteração do regime inicial de cumprimento de pena, tendo em vista 
constituir indevida inovação em sede de agravo regimental, porquanto não 
veiculado na inicial do presente writ. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na 

conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio 
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Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 17 de setembro de 2015(Data do Julgamento).

MINISTRO ERICSON MARANHO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP) 

Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 325.486 - SC (2015/0128704-4)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : DJONATA FERREIRA DE LIMA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

Trata-se de Agravo regimental interposto contra decisão de minha lavra 

que indeferiu liminarmente habeas corpus, sob os seguintes termos (fls. 67/70):

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, 
com pedido de liminar, impetrado em favor de DJONATA FERREIRA DE 
LIMA contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina 
(Revisão Criminal n. 2015.012664-7). 

Consta dos autos que o paciente foi condenado por ter 
praticado delito tipificado no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/06, à pena de 5 
anos de reclusão em regime inicialmente fechado. Interposta apelação 
perante o Tribunal de origem, este negou provimento ao recurso e, 
posteriormente, sobreveio o trânsito em julgado da condenação.

Irresignada, a defesa ajuizou revisão criminal, indeferida em 
acórdão assim ementado:

REVISÃO CRIMINAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
INCIDÊNCIA DA MINORANTE DO ART. 33, § 4º, DA LEI 
N. 11.343/06. SENTENÇA DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA HABITUALIDADE. INEXISTÊNCIA 
DE ERRO TÉCNICO OU INJUSTIÇA EXPLÍCITA DA 
DECISÃO. PEDIDO INDEFERIDO.

Demonstrada a dedicação do agente às atividades 
criminosas, não é cabível a minorante do § 4º do art. 33 da 
Lei n. 11.343/06, ante o não preenchimento dos requisitos 
legais (fls. 58).

No presente writ, a defesa afirma que houve julgamento citra 
petita pelo Tribunal de origem. Sustenta ser devida a aplicação da 
redutora do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/06, porquanto não comprovado 
que o paciente se envolveu em uma pluralidade de atividades criminosas. 
Argumenta que a prática de um único delito não afasta a incidência do 
aludido dispositivo.

Pugna, assim, em liminar e no mérito, pela aplicação da 
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redutora de pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/06.
É o relatório.
Decido.
O presente habeas corpus não merece conhecimento, pois 

impetrado em substituição a recurso próprio (HC 109956, Relator Ministro 
MARCO AURÉLIO, Primeira Turma, DJe 11/9/2012). Contudo, nada 
impede que, de ofício, se constate a existência de manifesta ilegalidade 
que implique em ofensa à liberdade de locomoção do paciente (HC 
271.890/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 

TURMA, DJe 3/9/2014).
Verifica-se que a alegação do impetrante consiste em 

matéria manifestamente incabível de análise em habeas corpus, uma vez 
que se resume a tese de afastamento do entendimento firmado pelas 
instâncias inferiores acerca da dedicação à atividade criminosa por parte 
do paciente, a qual demanda exame profundo do contexto 
fático-probatório, incompatível com a via eleita. 

A propósito, confiram-se alguns precedentes nesse sentido: 

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. DESCABIMENTO. TRÁFICO DE 
DROGAS. DOSIMETRIA. PENA-BASE ACIMA DO 
MÍNIMO LEGAL. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
REDUÇÃO PELA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. 
AUSÊNCIA DE LIMITES PREVISTOS EM LEI. 
DIMINUIÇÃO APLICADA DE FORMA RAZOÁVEL E 
PROPORCIONAL. EXCLUSÃO DA CAUSA DE 
AUMENTO DO ART. 40, III, DA LEI 11.343/2006. 
INVIABILIDADE. UTILIZAÇÃO DE TRANSPORTE 
PÚBLICO PARA O TRÁFICO DA DROGA. APLICAÇÃO 
DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA DO § 4º DO ART. 
33 DA LEI 11.343/2006. IMPOSSIBILIDADE. ACUSADA 
INTEGRANTE DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. 
DESCONSTITUIÇÃO DO ENTENDIMENTO DAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. REEXAME 
APROFUNDADO DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA. 
AUSÊNCIA DOS REQUISITOS DO ART. 44, I, CÓDIGO 
PENAL. REPRIMENDA SUPERIOR A QUATRO ANOS. 
REGIME FECHADO FIXADA SOMENTE COM BASE NA 
VEDAÇÃO LEGAL. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO PARA QUE JUÍZO DA 
EXECUÇÃO MANIFESTE-SE SOBRE A POSSIBILIDADE 
DE FIXAÇÃO DE REGIME MENOS GRAVOSO. 

- O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o 
entendimento da Primeira Turma do Supremo Tribunal 
Federal, passou a inadmitir habeas corpus substitutivo de 
recurso próprio, ressalvando, porém, a possibilidade de 
concessão da ordem de ofício nos casos de flagrante 
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constrangimento ilegal. 
[...]

- Se as instâncias ordinárias entenderam que a 
paciente integrava organização criminosa voltada ao 
tráfico internacional de drogas, não há como rever tal 
entendimento na via sumária do habeas corpus, uma 
vez que a desconstituição do que lá ficou decidido 
implicaria, necessariamente, no revolvimento do 
conjunto fático-probatório, providência incompatível 
com os estreitos limites da via eleita. 

- Mantida a condenação em 7 (sete) anos, 9 (nove) 
meses e 18 (dezoito) dias de reclusão, não há como 
conceder o pedido de substituição da pena privativa de 
liberdade, uma vez que ausentes os requisitos do art. 44, I, 
do Código Penal. 
[...]

Ordem concedida de ofício apenas para determinar 
que o Juiz das execuções, afastada a vedação legal e 
diante das peculiaridades do caso concreto, verifique qual o 
regime inicial de cumprimento da pena mais adequado à 
paciente (HC 230.681/SP, Rel. Min. Marilza Maynard 
(Desembargadora Convocada do TJ/SE), Sexta Turma, 
DJe 05/12/2013).

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO EM 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO CABÍVEL. UTILIZAÇÃO 
INDEVIDA DO REMÉDIO CONSTITUCIONAL. NÃO 
CONHECIMENTO. 

1. A via eleita se revela inadequada para a 
insurgência contra o ato apontado como coator, pois o 
ordenamento jurídico prevê recurso específico para tal fim, 
circunstância que impede o seu formal conhecimento. 
Precedentes. 

2. O alegado constrangimento ilegal será analisado 
para a verificação da eventual possibilidade de atuação ex 
officio, nos termos do artigo 654, § 2º, do Código de 
Processo Penal. TRÁFICO DE DROGAS E 
DESOBEDIÊNCIA. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO 
PREVISTA NO § 4º DO ART. 33 DA LEI 11.343/2006. 
PRETENDIDA APLICAÇÃO. REQUISITOS. NÃO 
PREENCHIMENTO. INDEFERIMENTO DA MINORANTE 
JUSTIFICADO. 

1. Para a incidência do redutor previsto no § 4º do 
art. 33 da Lei 11.343/06, é necessário o preenchimento dos 
requisitos legais: a) o agente seja primário; b) com bons 
antecedentes; c) não se dedique às atividades delituosas; e 
d) não integre organização criminosa. 

2. No caso, revela-se inviável a aplicação da causa 
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especial de diminuição, tendo em vista que as instâncias de 
origem entenderam que os pacientes integravam 
organização criminosa. 

3. Para se concluir de forma diversa, seria 
necessário o revolvimento de todo o conjunto 
fático-probatório colacionado durante a instrução criminal, o 
que é incabível na via estreita do remédio constitucional. 
[...]

2. Habeas corpus não conhecido (HC 292.121/MS, 
Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 28/5/2015)

Ante todo o exposto, nos termos do art. 210 do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça, indefiro liminarmente o presente 
habeas corpus. 

Alega o agravante que o indeferimento liminar do habeas corpus 

consubstanciou ofensa ao princípio da colegialidade, aduzindo não competir ao Relator 

decidir monocraticamente o mérito do writ.

Insiste na aplicação da causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 

4º, da Lei n. 11.343/06. Assevera que, diversamente do compreendido pelo juízo 

sentenciante, não se dedica à prática delituosa, sendo-lhe aplicável a aludida redutora 

de pena.

Inova, ainda, buscando a fixação de regime mais brando para 

cumprimento inicial da pena, ao argumento de que não foram apresentados motivos 

concretos para a imposição da modalidade fechada. Ressalta que a pena cominada, de 

5 anos de reclusão, é inferior à mínima para a qual se exige o regime mais gravoso, na 

forma do art. 33, § 2º, alínea a, do Código Penal.

Pleiteia a reconsideração da decisão, bem como a concessão da ordem 

para determinar a aplicação da redutora do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/06, e a fixação 

do regime semiaberto para cumprimento inicial da pena. 

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 325.486 - SC (2015/0128704-4)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP) (Relator): 

Assinale-se, inicialmente, que o indeferimento liminar do habeas corpus 

pelo Relator, no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, possui respaldo no artigo 210 

do Regimento Interno da Corte, que prevê tal medida quando o pedido for 

manifestamente incabível - hipótese vislumbrada nos autos.

Ademais, o art. 557, caput, do Código de Processo Civil, aplicável 

subsidiariamente por força do art. 3º do Código de Processo Penal, autoriza ao Relator 

negar seguimento a recurso ou pedido manifestamente inadmissível, improcedente, 

prejudicado ou em confronto com súmula ou jurisprudência dominante, sem que se 

configure afronta ao princípio da colegialidade. 

Nesse sentido, os precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
DECISÃO SINGULAR PROFERIDA POR RELATOR. NEGATIVA DE 
SEGUIMENTO AO REMÉDIO HERÓICO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. NÃO CONFIGURAÇÃO.

1. Esta Corte Superior de Justiça pacificou o 
entendimento de que, nos termos do disposto no art. 557, caput, do 
Código de Processo Civil, c/c art. 3º do Código de Processo Penal, é 
possível ao relator negar seguimento a recurso ou a pedido 
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em 
confronto com súmula ou jurisprudência dominante, inexistindo, 
assim, ofensa ao princípio da colegialidade. Precedentes.

TRÁFICO INTERESTADUAL DE ENTORPECENTE. 
REGIME INICIAL FECHADO. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. RECURSO IMPROVIDO.

1. A teor da jurisprudência reiterada deste Sodalício, a 
fixação da pena-base acima do mínimo legal, em razão da existência de 
circunstâncias judiciais desfavoráveis, justifica a imposição de regime 
prisional mais severo.

2. Na hipótese, a Corte de origem fundamentou 
concretamente a necessidade do modo fechado, não havendo falar em 
ilegalidade a ser sanada por este Tribunal Superior.
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3. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC 279.579/MT, 
Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 12/2/2015, 
DJe 26/2/2015)

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS CONTRA 
INDEFERIMENTO DE LIMINAR EM PRÉVIO WRIT. NEGATIVA DE 
SEGUIMENTO. SÚMULA 691 DO STF. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. Segundo entendimento interativo desta Corte, secundado 
pela Súmula 691 do STF, não cabe habeas corpus contra indeferimento 
de liminar em prévio writ, por importar em verdadeira supressão de 
instância.

2. Inexistência na espécie de flagrante teratologia, apta a 
fazer relevar a impropriedade da via.

3. Não há ofensa ao princípio da colegialidade quando a 
decisão monocrática é proferida em obediência ao art. 210 do RISTJ 
que autoriza o relator a indeferir liminarmente pedidos 
manifestamente incabíveis, como no caso dos autos.

4.  Agravo regimental não provido. (AgRg no HC 
321.554/GO, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 05/05/2015, DJe 13/05/2015)

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. 
EXECUÇÃO PENAL. DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGA 
SEGUIMENTO AO WRIT, SUBSTITUTIVO DO RECURSO CABÍVEL, 
QUE PRETENDE O RECONHECIMENTO DE CONTINUIDADE 
DELITIVA, PARA FINS DE UNIFICAÇÃO DE PENAS. CONDENAÇÕES 
PELA PRÁTICA DO CRIME DE FURTO TENTADO. ENTENDIMENTO 
DO TRIBUNAL LOCAL NO SENTIDO DE QUE AS AÇÕES SÃO 
DISTINTAS. REEXAME DE PROVAS. INVIABILIDADE NA VIA ELEITA. 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. AUSÊNCIA.

1. Deve ser mantida por seus próprios fundamentos a 
decisão monocrática em que se nega seguimento ao writ, substitutivo do 
recurso cabível, no qual se pretende o reconhecimento da continuidade 
delitiva entre condutas atribuídas em ações penais distintas, quando 
evidenciado que o Tribunal local, em consonância com a jurisprudência 
desta Corte, afastou a ficção jurídica consubstanciado no fato de que, 
além de se tratar de desígnios autônomos, o agravante incorreu em 
reiteração delitiva.

2. Infirmar os fundamentos da decisão hostilizada, que 
afastou a hipótese de continuidade delitiva por se tratar de ações distintas, 
pressupõe a necessidade de dilação probatória, incabível na espécie.

3. Não há falar em ofensa ao princípio da colegialidade 
em razão de se ter negado seguimento ao writ, por meio de decisão 
unipessoal, pois, de acordo com os arts. 557, caput, do Código de 
Processo Civil, c/c o art. 3º do Código de Processo Penal, e 34, XVIII, 
do RISTJ, é viável em matéria criminal que o relator, 
monocraticamente, negue seguimento a recurso ou a pedido 
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manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em 
confronto com súmula ou jurisprudência preponderante, estando o 
referido princípio resguardado pela possibilidade de interposição de 
agravo interno.

4. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC 290.962/MG, 
Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
27/06/2014, DJe 5/8/2014).

Conforme consignado, a alegação da defesa, no sentido de ser devida a 

aplicação da redutora prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/06, consiste em matéria 

manifestamente incabível de análise em habeas corpus, uma vez que se resume na 

tese de afastamento do entendimento firmado pelas instâncias inferiores acerca da 

dedicação à atividade criminosa por parte do paciente, a qual demanda exame profundo 

do contexto fático-probatório, incompatível com a via eleita. 

A propósito, confiram-se alguns precedentes nesse sentido: 

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO INTERNACIONAL. 
CAUSA ESPECIAL DE REDUÇÃO DE PENA. ENVOLVIMENTO COM 
ORGANIZAÇÕES CRIMINOSAS E DEDICAÇÃO A ATIVIDADES 
ILÍCITAS. ÓBICE DA SÚMULA 7 DO STJ. TRÁFICO PRIVILEGIADO 
NÃO CONFIGURADO.

1. A orientação jurisprudencial desta Corte é consolidada no 
sentido de que compete ao julgador, após a análise dos requisitos legais, 
verificar a viabilidade da aplicação da minorante prevista no art. 33, § 4º, 
da Lei n. 11.343/2006, bem como fixar a fração pertinente ao caso 
concreto. Para essa aplicação, no entanto, o condenado deve preencher 
cumulativamente todos os requisitos legais, quais sejam, ser primário, de 
bons antecedentes, não se dedicar a atividades criminosas nem integrar 
organização criminosa.

2. Na espécie, as instâncias ordinárias deixaram de aplicar 
a minorante convencidas da dedicação do agravante a atividades 
delituosas, analisadas as provas e demais elementos fáticos encontrados 
nos autos.

3. Para se reformar o acórdão recorrido, em que se negou a 
incidência do tráfico privilegiado, exigir-se-ia a revisão das premissas 
adotadas pelo tribunal ordinário, calcadas na análise aprofundada dos 
fatos e provas carreados. Tal providência é inviável em recurso especial 
por óbice da Súmula 7 desta Corte.

4. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 
AREsp 612.003/PR, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA 
TURMA, julgado em 30/6/2015, DJe 4/8/2015)

HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. CONDENAÇÃO. CAUSA ESPECIAL DE 
AUMENTO DE PENA PREVISTA NO ART. 40, INCISO VI, DA LEI N.º 
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11.343/06. AFASTAMENTO. ASPECTOS OBJETIVOS. 
CONSIDERAÇÕES OUTRAS. INCURSÃO NA SEARA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. CAUSA ESPECIAL DE 
DIMINUIÇÃO DE PENA PREVISTA NO § 4º DO ART. 33 DA LEI N.º 
11.343/06. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA. NÃO 
INCIDÊNCIA. DEDICAÇÃO ÀS ATIVIDADES CRIMINOSAS. 
AFERIÇÃO. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INVIABILIDADE. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE. 
PENA SUPERIOR A 4 ANOS. REGIME INICIAL FECHADO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO 
CONCRETO. ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. NÃO CONHECIMENTO.

1. As instâncias ordinárias concluíram, com arrimo nas 
provas e fatos constantes dos autos, que a hipótese de incidência da 
majorante do art. 40, inciso VI, da Lei Antidrogas restou plenamente 
caracterizada, porquanto a empreitada criminosa teria envolvido 
adolescente. Entendimento diverso constitui matéria de fato, não de 
direito, demandando exame amplo e profundo do elemento probatório, 
acarretando incursão na seara fático-probatória, inviável em sede de 
habeas corpus, via angusta por excelência.

2. Concluído pelas instâncias de origem, com arrimo nos 
fatos da causa, que o paciente se dedicava às atividades criminosas, 
fazendo da narcotraficância seu meio de vida, não incide a causa especial 
de diminuição de pena, porquanto não preenchidos os requisitos previstos 
no art. 33, § 4º, da Lei n.º 11.343/06. Para concluir em sentido diverso, há 
necessidade de revolvimento do acervo fático-probatório, providência 
incabível na via estreita do habeas corpus.

3. Esta Corte, na esteira do posicionamento do Supremo 
Tribunal Federal, entende ser possível nas condenações por tráfico de 
drogas, em tese, a fixação de regime menos gravoso bem como a 
substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos, 
sempre tendo em conta as particularidades do caso concreto.

4. A substituição da pena privativa de liberdade por 
restritivas de direitos submete-se à regência do art. 44 do Código Penal, 
segundo o qual só faz jus ao benefício legal o condenado a pena inferior a 
4 anos. Na espécie, tendo a reprimenda final alcançado 5 anos e 10 
meses de reclusão, não é possível a pretendida substituição.

5. Devidamente fundamentada a manutenção do regime 
inicial fechado pelo Tribunal de origem, com base nas circunstâncias do 
caso concreto, considerando-se a natureza e a quantidade das drogas 
apreendidas - 26 porções de cocaína e 13 trouxinhas de maconha (art. 42 
da  Lei n.º 11.343/2006), não há constrangimento ilegal a ser sanado.

6. Habeas corpus não conhecido (HC 322.546/SP, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado 
em 23/6/2015, DJe 3/8/2015)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. 
ACÓRDÃO A QUO QUE NEGOU A INCIDÊNCIA DO REDUTOR, 
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CONSIDERANDO A QUANTIDADE DE DROGAS QUE INDICAVA A 
DEDICAÇÃO DO ACUSADO À PRÁTICA DELITIVA. SÚMULA 7/STJ. 
EXISTÊNCIA DE OUTROS FUNDAMENTOS.

1. Tendo concluído o acórdão recorrido, a partir da análise 
de elementos de cunho fático-probatório, que os recorrentes não 
preenchiam os requisitos para se beneficiar da causa de diminuição do 
art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, pois se dedicavam a atividades 
criminosas, é inviável concluir de modo diverso, dada a necessidade de 
revisão desses elementos fáticos, vedada em recurso especial, por força 
da Súmula 7/STJ.

2. Podem as instâncias ordinárias lançar mão da quantidade 
de drogas como fundamento idôneo para justificar a negativa da 
incidência do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

3. Situação concreta em que houve, ainda, a apreensão de 
um debulhador de maconha e uma balança de precisão, de forma que a 
conclusão no sentido da dedicação a atividades criminosas não estaria 
fundada apenas na quantidade de drogas.

4. Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 
1502698/ES, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, 
julgado em 16/6/2015, DJe 29/6/2015)

Noutro giro, inadmissível o conhecimento do pedido atinente à alteração 

do regime inicial de cumprimento de pena, tendo em vista constituir indevida inovação 

em sede de agravo regimental, porquanto não veiculado na inicial do presente writ.

Nessa esteira:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM  
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO.  PRISÃO PREVENTIVA. ART. 312 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE 
EM CONCRETO DO CRIME. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. INOVAÇÃO 
RECURSAL NO AGRAVO. IMPOSSIBILIDADE.

1. A custódia cautelar foi fundamentada na gravidade 
concreta do crime denunciado, revelada pelo modus operandi do grupo 
criminoso, assim justificando a necessária proteção da ordem pública, 
nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal.

2. A valoração da inocência do paciente, além de 
descabida na via do habeas corpus, é tema inovado apenas no 
agravo regimental, não cabendo conhecimento pelo colegiado.

3. Agravo regimental em recurso ordinário em habeas 
corpus improvido. (AgRg no RHC 48.038/SP, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 7/8/2014, DJe 22/8/2014)

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA. AUSÊNCIA DE 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. PACIENTE QUE 
INTEGRA ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. "MULA". REGIME 

Documento: 1443996 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/10/2015 Página  11 de 4



 
 

 

PRISIONAL FECHADO. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CONFIGURADO. TESES SUSCITADAS APENAS NO AGRAVO 
REGIMENTAL. INDEVIDA INOVAÇÃO RECURSAL.

1. Deve ser mantida por seus próprios fundamentos a 
decisão monocrática que negou seguimento ao habeas corpus, porquanto 
o paciente, enquanto no exercício da função de "mula", integra 
organização criminosa e, portanto, não preenche os requisitos exigidos 
para a aplicação da causa de diminuição de pena descrita no art. 33, § 4º, 
da Lei n. 11.343/2006. Ademais, o regime prisional fechado foi justificado 
com base nas circunstâncias judiciais desfavoráveis.

2. Não tem cabimento inovar em sede de agravo 
regimental, pleiteando-se a abordagem de temas não ventilados na 
inicial do habeas corpus, o que acontece quanto à alegada 
necessidade, para que seja negada a aplicação da minorante contida 
no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, de caracterização da 
organização criminosa prevista na Lei n. 12.850/2013 ou na 
Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado 
Transnacional.

3. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC 253.194/SP, 
Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
24/4/2014, DJe 6/5/2014)

PENAL E PROCESSUAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. VIOLAÇÃO. 
INOCORRÊNCIA. ATENUANTE DA CONFISSÃO. COMPENSAÇÃO 
COM A AGRAVANTE DA TRANSNACIONALIDADE. INOVAÇÃO 
RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DA MINORANTE 
PREVISTA NO § 4.º DO ART. 33 DA LEI DE TÓXICOS EM GRAU 
MÁXIMO. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS.

1. O artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, autoriza 
o relator a negar seguimento a recurso manifestamente inadmissível, 
improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com 
jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal 
Federal ou de tribunal superior. Precedentes.

2. A questão relativa à possibilidade de compensação 
de circunstâncias preponderantes não foi alegada nas razões da 
petição inicial, razão porque não pode ser agora examinada, sob 
pena de inovação recursal.

3. Para aplicação do benefício previsto no art. 33, § 4º, da 
Lei n. 11.343/2006, o condenado deve preencher cumulativamente todos 
os requisitos legais, quais sejam, ser primário, ter bons antecedentes, não 
se dedicar a atividades criminosas nem integrar organização criminosa.

4. No caso, as instâncias ordinárias afastaram a aplicação 
do referido redutor, pois as circunstâncias do delito evidenciam que o 
paciente se dedica a atividades criminosas. Assim, a inversão do julgado 
demanda a incursão no acervo fático-probatório, o que é inviável na via 
estreita do habeas corpus.

5. Agravo regimental desprovido.
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(AgRg no HC 217.408/SP, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 7/4/2015, DJe 16/4/2015)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0128704-4 HC 325.486 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  038110524613  0580023002  20110645571  20150126647  20150126647000000  
38110524613  580023002

EM MESA JULGADO: 17/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR MENDES SOUSA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : DJONATA FERREIRA DE LIMA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DJONATA FERREIRA DE LIMA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), 
Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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